
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2405530 - DF (2023/0225636-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAX DAVID PEIXOTO SAMPAIO
ADVOGADOS : SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO - DF050956

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM - DF052939

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA 
MATERIALIDADE.  RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa."
2. A autoria delitiva do crime de roubo não têm como único elemento de 
prova o reconhecimento pela vítima, mas em outras provas, como os 
depoimentos coesos das testemunhas e a prova pericial, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. 
3. A reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias a fim de 
desconstituir a autoria delitiva, depende de reexame de fatos e provas, o 
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA 
MATERIALIDADE.  RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa."
2. A autoria delitiva do crime de roubo não têm como único elemento de 
prova o reconhecimento pela vítima, mas em outras provas, como os 
depoimentos coesos das testemunhas e a prova pericial, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. 
3. A reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias a fim de 
desconstituir a autoria delitiva, depende de reexame de fatos e provas, o 
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do 

agravo para conhecer em parte do recurso especial, e nesta extensão negar-lhe 

provimento, com base na Súmula n. 568 do STJ.
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Nas razões do recurso especial, alega o recorrente a violação aos arts. 155, 

226, 228 e 386 do Código de Processo Penal, ao argumento, em síntese, de nulidade do 

reconhecimento realizado pela vítima, bem como porque a condenação não pode se 

basear apenas em elementos indiciários.

No presente regimental aduz a defesa, em síntese, a inaplicabilidade da 

Súmula 568 do STJ ao caso em exame, pois inexistem provas capazes de embasar a 

condenação. Sustenta que segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o 

reconhecimento de pessoas realizado na etapa inquisitorial somente será válido para 

identificar e fixar a autoria delitiva quando obedecidas as formalidades estipuladas pelo 

art. 226 do CPP, devendo o ato ser corroborado pelo conjunto probatório colhido na fase 

judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (e-STJ fl. 469).

Requer a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a submissão 

deste recurso a apreciação pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.

 

VOTO

Como visto da decisão agravada, a defesa sustenta violação aos arts. 155, 226, 

228 e 386 do Código de Processo Penal, ao argumento de que a inobservância das 

formalidades preconizadas no art. 226 do CPP afeta todos os atos subsequentes o que 

enseja a nulidade de provas obtidas ilegalmente.

A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do 

HC n. 598.886/SC (Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ), realizado em 

27/10/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a 

inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 

reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 

mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo.

Confiram-se, a propósito, as conclusões apresentadas por ocasião do 

mencionado julgamento (HC n. 598.886/SC): (i) O reconhecimento de pessoas deve 

observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 

formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um crime; (ii) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, 

a inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 
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reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 

mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; (ii) Pode o magistrado realizar, em 

juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento 

probatório, bem como pode ele se convencer da autoria delitiva a partir do exame de 

outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 

reconhecimento; (iv) O reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 

reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, 

há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, 

não pode servir como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo. Eis a ementa 

do acórdão:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR 
ERROS JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os 
equívocos que podem advir da memória humana e da capacidade de 
armazenamento de informações. Isso porque a memória pode, ao longo do 
tempo, se fragmentar e, por fim, se tornar inacessível para a reconstrução do 
fato. O valor probatório do reconhecimento, portanto, possui considerável 
grau de subjetivismo, a potencializar falhas e distorções do ato e, 
consequentemente, causar erros judiciários de efeitos deletérios e muitas 
vezes irreversíveis.
3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o procedimento 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades 
constituem garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito da 
prática de um crime, não se tratando, como se tem compreendido, de "mera 
recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância de tal 
procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de 
lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato realizado 
na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam o 
magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalvese, 
que o juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório.
4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais 
problemático, máxime quando se realiza por simples exibição ao 
reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais 
ou de redes sociais, já previamente selecionadas pela autoridade policial. E, 
mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o procedimento indicado 
no Código de Processo Penal para o reconhecimento presencial, não há como 
ignorar que o caráter estático, a qualidade da foto, a ausência de expressões 
e trejeitos corporais e a quase sempre visualização apenas do busto do 
suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato.
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5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na compreensão dos 
Tribunais acerca das consequências da atipicidade procedimental do ato de 
reconhecimento formal de pessoas; não se pode mais referendar a 
jurisprudência que afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o 
que acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros judiciários e, 
consequentemente, de graves injustiças.
6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua 
função investigativa comprometidas com o absoluto respeito às formalidades 
desse meio de prova. E ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a 
correta aplicação da lei penal, por ser órgão de controle externo da atividade 
policial e por sua ínsita função de custos legis, que deflui do desenho 
constitucional de suas missões, com destaque para a "defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da República), bem assim da 
sua específica função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
[inclusive, é claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia" (art. 129, II).
7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por meio 
fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro normativo previsto no Código 
de Processo Penal. Não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e 
não se exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao contrário, 
escolheu a autoridade policial fotos de um suspeito que já cometera outros 
crimes, mas que absolutamente nada indicava, até então, ter qualquer ligação 
com o roubo investigado.
8. Sob a égide de um processo  penal comprometido com os direitos e os 
valores positivados na Constituição da República, busca-se uma verdade 
processual em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se 
vincula a regras precisas, que assegurem às partes um maior controle sobre a 
atividade jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo 
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).
9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma 
observância do procedimento legal, e não houve nenhuma outra prova 
produzida em seu desfavor. Ademais, as falhas e as inconsistências do 
suposto reconhecimento - sua altura é de 1,95 m e todos disseram que ele 
teria por volta de 1,70 m; estavam os assaltantes com o rosto parcialmente 
coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu poder e a 
autoridade policial nem sequer explicou como teria chegado à suspeita de que 
poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam mais evidentes com as 
declarações de três das vítimas em juízo, ao negarem a possibilidade de 
reconhecimento do acusado.
10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve ser 
declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, ante a 
inexistência, como se deflui da sentença, de qualquer outra prova 
independente e idônea a formar o convencimento judicial sobre a autoria do 
crime de roubo que lhe foi imputado.
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme reconheceu 
o Magistrado sentenciante - emprestado o veículo usado pelos assaltantes 
para chegarem ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos 
objetos roubados, conduta que não pode ser tida como determinante para a 
prática do delito, até porque não se logrou demonstrar se efetivamente houve 
tal empréstimo do automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito por parte 
da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer, assim, a causa geral 
de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do Código Penal 
(participação de menor importância).
12. Conclusões: 1) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição 
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de suspeito da prática de um crime; 2) À vista dos efeitos e dos riscos de um 
reconhecimento falho, a inobservância do procedimento descrito na referida 
norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não 
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo; 3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de 
reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento 
probatório, bem como pode ele se convencer da autoria delitiva a partir do 
exame de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato 
viciado de reconhecimento; 4) O reconhecimento do suspeito por simples 
exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo 
procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa 
antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir 
como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII, do CPP, 
absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito 
objeto do Processo n. 0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, para 
determinar a imediata expedição de alvará de soltura em seu favor, se por 
outro motivo não estiver preso; b) reconhecer a causa geral de diminuição 
relativa à participação de menor importância no tocante ao paciente Igor 
Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua 
reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e pagamento de 10 
dias-multa. Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça 
dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como 
ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que façam conhecer da 
decisão os responsáveis por cada unidade policial de investigação (HC  
598.886/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 27/10/2020, DJe 18/12/2020).
 

Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o  reconhecimento de 

pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas 

é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 

previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 

provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 

652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021).

Abaixo, ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS EM 
SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
ART. 226 DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA 
ESTABELECIDA UNICAMENTE COM BASE EM RECONHECIMENTO 
EFETUADO PELA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
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substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. A jurisprudência desta Corte vinha entendendo que "as disposições 
contidas no art. 226 do Código de Processo Penal configuram uma 
recomendação legal, e não uma exigência absoluta, não se cuidando, 
portanto, de nulidade quando praticado o ato processual (reconhecimento 
pessoal) de forma diversa da prevista em lei" (AgRg no AREsp n. 
1.054.280/PE, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
DJe de 13/6/2017). Reconhecia-se, também, que o reconhecimento do 
acusado por fotografia em sede policial, desde que ratificado em juízo, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, pode constituir meio idôneo de 
prova apto a fundamentar até mesmo uma condenação.
3. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, no julgamento do 
HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020, revisitando 
o tema, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, para estabelecer que 
"O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".
4. Uma reflexão aprofundada sobre o tema, com base em uma compreensão 
do processo penal de matiz garantista voltada para a busca da verdade real 
de forma mais segura e precisa, leva a concluir que, com efeito, o 
reconhecimento (fotográfico ou presencial) efetuado pela vítima, em sede 
inquisitorial, não constitui evidência segura da autoria do delito, dada a 
falibilidade da memória humana, que se sujeita aos efeitos tanto do 
esquecimento, quanto de emoções e de sugestões vindas de outras pessoas que 
podem gerar "falsas memórias", além da influência decorrente de fatores, 
como, por exemplo, o tempo em que a vítima esteve exposta ao delito e ao 
agressor; o trauma gerado pela gravidade do fato; o tempo decorrido entre o 
contato com o autor do delito e a realização do reconhecimento; as condições 
ambientais (tais como visibilidade do local no momento dos fatos); 
estereótipos culturais (como cor, classe social, sexo, etnia etc.).
5. Diante da falibilidade da  memória seja da vítima seja da testemunha de 
um delito, tanto o reconhecimento fotográfico quanto o reconhecimento 
presencial de pessoas efetuado em sede inquisitorial devem seguir os 
procedimentos descritos no art. 226 do CPP, de maneira a assegurar a 
melhor acuidade possível na identificação realizada. Tendo em conta a 
ressalva, contida no inciso II do art. 226 do CPP, a colocação de pessoas 
semelhantes ao lado do suspeito será feita sempre que possível, devendo a 
impossibilidade ser devidamente justificada, sob pena de invalidade do ato.
6. O reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e deve ser 
ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso de 
uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede 
inquisitorial, sem a observância (parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do 
CPP e sem justificativa idônea para o descumprimento do rito processual, 
ainda que confirmado em juízo, o reconhecimento falho se revelará incapaz 
de permitir a condenação, como regra objetiva e de critério de prova, sem 
corroboração do restante do conjunto probatório, produzido na fase judicial.
7. Caso concreto: situação em que a autoria de crime de roubo foi imputada 
ao réu com base exclusivamente em reconhecimento fotográfico e pessoal 
efetuado pela vítima em sede policial, sem a observância dos preceitos do art. 
226 do CPP, e muito embora tenha sido ratificado em juízo, não encontrou 
amparo em provas independentes. Configura induzimento a uma falsa 
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memória, o fato de ter sido o marido da vítima, que é delegado, o responsável 
por chegar à primeira foto do suspeito, supostamente a partir de informações 
colhidas de pessoas que trabalhavam na rua em que se situava a loja 
assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido identificadas ou mesmo 
chamadas a testemunhar. Revela-se impreciso o reconhecimento fotográfico 
com base em uma única foto apresentada à vítima de pessoa bem mais jovem 
e com traços fisionômicos diferentes dos do réu, tanto mais quando, no curso 
da instrução probatória, ficou provado que o réu havia se identificado com o 
nome de seu irmão. Tampouco o reconhecimento pessoal em sede policial 
pode ser reputado confiável se, além de ter sido efetuado um ano depois do 
evento com a apresentação apenas do réu, a descrição do delito demonstra 
que ele durou poucos minutos, que a vítima não reteve características 
marcantes da fisionomia ou da compleição física do réu e teve suas 
lembranças influenciadas tanto pelo decurso do tempo quanto pelo trauma 
que afirma ter sofrido com o assalto.
8. Tendo a autoria do delito sido estabelecida com base unicamente em 
questionável reconhecimento fotográfico e pessoal feito pela vítima, deve o 
réu ser absolvido.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para absolver o 
paciente (HC n. 652.284/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021)

 

No presente caso, o Tribunal a quo consignou que "o ato foi ratificado em 

juízo, obedecendo rigorosamente ao disposto no art. 226 do CPP. O apelante foi colocado 

ao lado de outros dois homens semelhantes a ele e a vítima, após descrevê-lo, reconheceu 

o apelante como o autor que tinha tatuagem no antebraço, estava armado e lhe desferiu 

coronhada na cabeça" (e-STJ fl. 456).

Da fundamentação do acórdão impugnado consta, ainda, que:

(...) há outras provas de que o apelante é um dos autores do crime. Ele, aliás, 
em juízo, confessou o crime.
O depoimento da segunda vítima, em juízo, é coerente com as declarações 
prestadas por ela e pela terceira vítima, na delegacia, e com o 
reconhecimento.
Além disso, exame de confronto balístico de arma de fogo apreendida na 
posse do apelante e do coautor - após cometerem outro crime semelhante ao 
dos autos - e informações do banco de dados da PCDF, concluíram que o 
projétil coletado no local do crime foi expelido pela arma encontrada com 
eles (ID 40985758).
E a arma era cromada e o apelante possui tatuagem no antebraço direito, 
assim como indicado pela segunda vítima, na delegacia e em juízo.
A defesa alega que o exame de confronto balístico e a confissão do apelante 
não são suficientes para amparar a condenação, sem, contudo, apresentar 
razão para que essas provas sejam desconsideradas.
Não há qualquer nulidade a ser sanada e nem é caso de absolvição. 
Mantenho, portanto, a condenação do apelante pelo crime do art. 157, § 2º, 
II, e § 2º-A, I, do CP.

 

Verifica-se que, dos elementos probatórios que instruem o feito, a autoria 

delitiva do crime de roubo não têm como único elemento de prova o reconhecimento 
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pela vítima, mas em outras provas, como os depoimentos coesos das testemunhas e a 

prova pericial, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 

jurisprudencial.

Dessa forma, não foi apenas o reconhecimento realizado pela vítima que 

embasou a condenação do envolvido pela prática do crime.

Por fim, a reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias, a fim de 

desconstituir a autoria delitiva, depende de reexame de fatos e provas, o que atrai o óbice 

da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E 
RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO 
RECONHECIMENTO DO RÉU EM DESCONFORMIDADE COM O 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
FIRMADA EM OUTRAS PROVAS INDEPENDENTES E CORROBORADAS 
EM JUÍZO. CONCURSO DE AGENTES. INVERSÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. UTILIZAÇÃO DE CAUSA DE 
AUMENTO SOBEJANTE PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. As conclusões da decisão agravada não impugnadas nas razões do agravo 
regimental atraem a incidência da preclusão.
2. In casu, não há falar em afronta ao art. 226 do CPP, pois, para além do 
reconhecimento que, segundo alega a Defesa, não teria seguido o comando 
normativo prescrito no citado dispositivo legal, existem outras provas 
independentes quanto à autoria dos crimes imputados, e tais elementos 
probantes foram corroborados em juízo.
3. As instâncias de origem não fundamentaram a condenação apenas no 
reconhecimento efetuado pelas Vítimas, existindo outros elementos probantes 
a alicerçar o édito condenatório, quais sejam, os depoimentos , em juízo, dos 
Ofendidos, dos policiais que participaram da ocorrência e do Corréu, bem 
como o fato de que o Acusado foi preso na posse direta dos bens subtraídos.
4. A inversão do julgado, de maneira a prevalecer as teses de que não existem 
outras provas idôneas e independentes a comprovar a autoria dos delitos, 
bem como de que não foi comprovado o concurso de agentes, demandaria 
nova incursão nas provas e fatos que instruem o caderno processual, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
5. O entendimento desta Corte Superior de Justiça está fixado no sentido de 
que, "na hipótese de existir mais de uma causa de aumento no crime de 
roubo, poderá ser valorada uma(s) como circunstância judicial desfavorável 
e outra(s) como majorante na terceira fase da dosimetria, para justificarem a 
elevação da pena, sem que haja qualquer ofensa ao critério trifásico" (AgRg 
no AREsp 1.237.603/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018).
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.256.874/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

 
Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 
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elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0225636-1 AREsp 2.405.530 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07255279720218070003  7255279720218070003

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAX DAVID PEIXOTO SAMPAIO 
ADVOGADOS : SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO  - DF050956 

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  - DF052939 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : GUSTAVO SIQUEIRA FLORENCO DA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAX DAVID PEIXOTO SAMPAIO 
ADVOGADOS : SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO  - DF050956 

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  - DF052939 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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